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    Aos meus pais, Afonso e Dalva, e à Tita, os primeiros com quem aprendi a amar e respeitar nossa fantástica arte musical popular e seus geniais inventores.




    À Luciana, João e Maria, gerações que seguem no amor à nossa música.




    À companheira Consiglia, com quem compartilho todos esses sentimentos.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    É uma grande satisfação apresentar e dar as boas-vindas a este livro de Dilmar Miranda, resultado de sua tese de Doutorado, de cuja banca de defesa tive oportunidade de participar. O foco de sua pesquisa é dirigido para acontecimentos ocorridos no Brasil na virada do século XX, durante a chamada belle époque tropical, que foram fundamentais para a fixação do maxixe, do choro e do samba, alguns dos principais gêneros representativos da moderna música popular brasileira.




    Construindo sua narrativa a partir da nova maneira de se tocar os gêneros europeus que vai se configurando no mundo da música popular na segunda metade do século XIX até chegar ao projeto de modernização da cidade do Rio de Janeiro no início do século XX, e nas décadas seguintes, ele vai investigar como transparece nesta música o confronto entre duas culturas. Uma, nas suas palavras, é “onírica, mestiça, festeira, dionisíaca, buscando a todo custo resistir e transgredir a nova ordem que quer lhe impor um modo estranho de vida”; a outra “se quer alvar, moderna, civilizada, apolínea, aspirando o estilo de vida da belle époque europeia”.




    Para isto ele percorre, com uma escrita fluente e agradável, um longo caminho. Num texto bem fundamentado, dialoga com diversos autores das áreas da Sociologia da Música, Filosofia, História, Antropologia, Estética e Musicologia, desenvolvendo uma profunda reflexão teórica para investigar várias questões importantes: música e significado, tempo e temporalidade, carnavalização, música das alturas/música de pulso, as diásporas negras, até chegar na música popular do início do século XX.




    Dilmar reúne os requisitos necessários para tratar deste tema complexo. Paralelamente a uma sólida carreira acadêmica ele traz na sua bagagem vários ensaios e artigos sobre música, apresentação de oficinas e participação na produção e direção artística de espetáculos e CDs. Tudo isto somado a um vasto conhecimento e erudição e à sua declarada paixão pela música. Parabéns a ele por este trabalho, que vem trazer uma contribuição importante para os estudos sobre a música popular brasileira.




    Rafael dos Santos




    Docente do Depto de Música/Instituto de Artes da UNICAMP, pianista, compositor e arranjador. Coordenador do GP “Música Popular, História, Produção e Linguagem”.




    Editor de “Música Popular em Revista”.


  




  

    UMA APRESENTAÇÃO EM DOIS TEMPOS




    1 DE TE FABULA NARRATUR




    O intelectual “sabe”, mas nem sempre compreende e muito menos “sente”. [Seu erro] consiste em pensar que se possa “saber” sem compreender e, principalmente, sem sentir e estar apaixonado




    (Antonio Gramsci).




    No curso da vida, dentro e fora da universidade, a despeito de certa razão positivista, pude perceber que paixão e envolvimento podem constituir condutas compatíveis e, às vezes, necessárias ao saber científico. O antropólogo e professor Muniz Sodré nos alerta para a tendência de certas disciplinas das Ciências Humanas que, ao abordar as práticas culturais populares, “se apoiam sempre numa dessas posições que se esforça para aperfeiçoar sua racionalidade positiva, separando cada vez mais sujeito e objeto do conhecimento”.




    O resultado de tal escolha é quase uma aporia, aquele impasse lógico ou paridade de conclusões contraditórias: a garantia da explicação acaba sendo a própria “morte” do objeto que se busca explicar. Isso nos coloca diante de um dilema, pois a conduta científica postula um distanciamento crítico face ao seu objeto de pesquisa, sobre o qual opera nosso pensamento com pretensões de validade, risco também enfrentado por Muniz Sodré, pois seu livro Samba o dono do corpo, segundo ele mesmo, “não escapa certamente a alguns dos distanciamentos em que incorrem os discursos universitários a propósito de manifestações culturais oriundas das classes subalternas”. Como andar sobre o fio da navalha, evitando distanciamentos neutros? Deixando a reflexão fluir conduzida pelo próprio objeto e assumindo “o risco do envolvimento ou da paixão”, indica-nos Sodré.1




    A música sempre foi de fato para mim uma paixão. Nasci e cresci num ambiente musical: meu pai foi um violonista amador, seresteiro da velha guarda que tocou com Noel Rosa e Sílvio Caldas. Após a morte de minha mãe em 1950, inicio aos 10 anos meu aprendizado musical com sua segunda esposa, Tita Glória, professora de acordeon e piano da cidade de Campos (RJ). Aos onze anos ingresso no Colégio Anchieta em Nova Friburgo, seminário dos padres jesuítas, com os quais convivo durante quase nove anos (seminário e noviciado), onde dou continuidade ao estudo de piano. Integro o Coral Anchieta, além de me dedicar ao canto gregoriano, uma das minhas escutas preferidas até hoje. Faziam parte de nossa formação sessões frequentes de escuta e apreciação da música sacra e erudita.




    Residindo no Rio de Janeiro a partir dos inícios dos anos 1960, entro em contato com a vida musical carioca: dos ensaios da peça Opinião com João do Vale, Zé Keti e Nara Leão, aos shows das noites de segunda-feira, no teatro homônimo, com Nelson do Cavaquinho, Clementina de Jesus, Cartola, além das rodas de samba do subúrbio, com Candeia, Elton Medeiros, Paulinho da Viola, Paulo Moura, ou na curta existência do restaurante Zicartola na rua da Carioca. Da bossa-nova ao tropicalismo, passando pela música de protesto e a era dos festivais, a vida musical da época mantém meu interesse e paixão pela nossa música popular.




    Estudo violão até viajar para a França para cursar a pós-graduação na Universidade de Ciências Humanas de Estrasburgo, entre 1975-76, tendo como tema “Teoria e prática da educação popular no Brasil”, a partir do pensamento do educador Paulo Freire, com quem tive a oportunidade de trabalhar, bem como com sua equipe, entre 1963-64, na montagem do Programa Nacional de Alfabetização do Ministério da Educação e Cultura.




    Ao regressar ao Brasil em meados dos anos 1970, sem concluir o doutorado, passo a residir em Fortaleza, num momento de intensa militância contra o regime militar. Em 1984, ingresso na Universidade Federal do Ceará como docente. No início dos anos 1990, participo do curso Arte e Sociedade, do educador musical Hans-Joachim Koellreutter (1915-2005). Dá-se então uma importante inflexão na minha vida universitária, ao retomar o interesse pela música, também como tema de reflexão acadêmica. Dedico-me à escuta e ao estudo do jazz, o que me leva a produzir e apresentar ao vivo, durante mais de 4 anos, o programa semanal Encontro com o Jazz, na Rádio FM Universitária da UFC. Para isso, foi fundamental a leitura da História social do jazz do historiador Eric Hobsbawm (1917-2012). Ao retomar meu projeto de pós-graduação, o jazz surge como objeto de pesquisa, e assim refaço percursos importantes de minha vida.




    Para evitar o risco de ficar abrindo portas já abertas de um tema bastante explorado, inclusive academicamente, escolho sua versão nacional - O som brasileiro do jazz, primeiro título do projeto de tese, que depois iria sofrer correção de rota. Visando à análise da especificidade do chamado jazz brasileiro, vislumbro um sugestivo campo de pesquisa na nossa música instrumental popular com dicção jazzística, graças às suas possibilidades de improvisação e exploração de campos melódico-harmônicos e rítmicos, focado em duas experiências dos anos 1970/80: a do compositor e multi-instrumentista Hermeto Pascoal e a do quinteto Pau Brasil, trabalhos distintos, porém com algo em comum que começava a me chamar a atenção: o conceito de carnavalização do pensador Mikhail Bakhtin (1895-1975).




    Hermeto Pascoal é o grande nome da MPB instrumental por trazer a riqueza dos sons de utensílios e objetos prosaicos, vozes de animais e sonoridades de instrumentos que ele e músicos da sua banda criam. Por esse uso incomum de sons, acrescido de uma performance virtuosística extraordinária, numa liberdade de improvisos de timbres e alturas então inéditas na MPB, sua música é a pura expressão de uma ludicidade carnavalizante.




    Quanto à escolha do quinteto Pau Brasil, seu nome - homenagem explícita a Oswald de Andrade - indicava uma busca de carnavalização, conforme o conceito iria desvelar para mim. O grupo buscava manter-se fiel à linguagem antropofágica do projeto modernista dos anos 1920, num registro histórico e estético diferente situado agora na contemporaneidade.2




    Percebo então que, quanto mais ampliava e aprofundava minhas leituras e análises, mais me afastava do enfoque inicial, o jazz brasileiro. De categoria analítica inicial, o conceito de carnavalização ganha centralidade como tema. Recuo então no tempo. Dos anos 1970 escolhidos para análise, retorno aos anos 1870 até as primeiras décadas do século XX.




    Nessa linha de tempo, tecida de grandes momentos de carnavalização (de novo o conceito me desafiando a explorar novos caminhos) em nossas práticas culturais e na música popular, ocorrem importantes fatos da nossa história. Em fins do século, o Brasil ingressava tardiamente no rol das nações modernas, com ressonâncias em vários campos da vida nacional. Em termos sumários, começava a derrocada da ordem senhorial-escravocrata e a instauração da ordem republicano-burguesa, momento tenso de convívio entre a mão de obra escravizada e a força de trabalho livre, de acirramento do confronto de duas culturas, aparentemente irredutíveis:




    - uma é onírica, mestiça, festeira, dionisíaca, buscando a todo custo resistir e transgredir a nova ordem que lhe quer impor um outro modo de vida;




    - a outra se quer alvar, moderna, civilizada, apolínea, aspirando o estilo de vida da belle époque europeia, radicado numa espécie de racional-positivismo tropical, procurando “formar as almas” sob a inspiração da ideologia do progresso, da higiene e do trabalho.




    O projeto das elites tem como objetivo a rápida modernização do Rio de Janeiro, modelo seguido por algumas outras capitais e cidades do interior. O ingresso tardio do país na modernidade ocidental configura um tempo de grandes reformulações ideológicas e de suas formas de sociabilidade. Este é o tempo do trabalho que exige uma nova ética indispensável à instauração da nova ordem republicana.




    Na segunda metade do século XIX, havia aflorado algo novo que iria alterar profundamente a vida musical brasileira: um jeito especial dos nossos músicos interpretarem gêneros europeus, com a entrada em cena das danças, músicas e estilos que nos chegam, enriquecendo o já agitado ambiente carioca forjado nas práticas musicais de origem afro.




    Assim, na outra ponta do período, as primeiras décadas do novo século testemunham dois momentos importantes: em 1916 surge na casa da famosa baiana Tia Ciata, o polêmico Pelo Telefone, tido como “primeiro samba”; em fins dos anos 1920, irrompe o samba sincopado do bairro do Estácio de Sá. Este é o tempo da festa, manifestação com múltiplos sentidos de um expressivo contingente negro das classes populares cariocas.




    Com o novo enfoque, a tese passa a se chamar: Tempo da Festa x Tempo do Trabalho - transgressão e carnavalização na belle époque tropical. A contraposição - festa versus trabalho - refere-se de um lado, à cultura festivo-carnavalizante de setores afropopulares, contendo um sentido de transgressão reativa aos mecanismos de inclusão compulsória ao novo mundo do trabalho; de outro lado, refere-se à sociabilidade ditada pela nova ética do mundo do trabalho capitalista, no momento da inserção do país na modernidade ocidental.




    Portanto, o tema da festa refere-se mais precisamente à folia negra que constitui, no abrir do século XX, uma estratégia vital portadora de múltiplos sentidos para setores da população afro-carioca que lutam para preservar traços fundamentais de sua identidade cultural: como prática transgressiva e expressão de desejos utópicos, como manifestação festiva de ludicidade, mas sobretudo como estratégia de resistência, quando as classes dominantes perseguem um projeto civilizatório calcado na modernidade europeia. Mais do que ignorar, tais elites buscavam anular práticas culturais de origem afro. No seio destas, destaca-se a música que sempre jogou papel decisivo.




    2 A ARTE MUSICAL COMO INSTÂNCIA FECUNDA PARA A REFLEXÃO DA SOCIABILIDADE




    As coisas estão no mundo só que eu preciso aprender




    (Paulinho da Viola).




    A relação de imanência da música, dança e rito com o coletivo é flagrante. É próprio da arte musical como condição para o seu fazer, um alto grau de sociabilidade. Ela tem sua origem no ato autoral. Mantendo-se nesse estágio, como qualquer obra de arte, resta incompleta. Sua efetividade se dá na recepção, no caso da música, na performance/escuta de outrem. Polifonia, consonância/dissonância são expressões inequívocas à pluralidade de intérpretes. Para o sociólogo Theodor Adorno (1903-1969) “toda a música polifônica se apoia sempre, segundo seu sentido imanente, a uma pluralidade” (1973: 112). Enfatizando seu pensamento, afirma que a pessoa que compõe não é um ente individual, mas coletivo. Toda música, “por mais individual que o seu estilo possa ser, possui um caráter inalienável, um conteúdo coletivo: qualquer som mesmo isolado sempre diz Nós!” (1972: 11).3




    Vemos assim que a arte musical nos abre um rico campo de reflexão e possibilidades de análises, conforme afirma ainda Adorno, ao citar o crítico musical Paul Bekker (1882-1937) que tematiza a função de algumas formas musicais, a exemplo da sinfonia, com “força de coesão comunitária”, ideia que irá se converter numa possibilidade analítica da Musicologia. Outro autor citado, o musicólogo Arnold Schering (1877-1941), sanciona esse pensamento, ao afirmar que, entre as manifestações da arte, a música foi a que sempre possuiu maior força de coesão social, pois seu próprio exercício exige, na intenção e no sentimento, a concordância de mais pessoas, “o que fornece a constituição de comunidades de músicos e amantes da música; em virtude de suas qualidades sensíveis, a facilidade de conjugação com palavras e as possibilidades que oferece de alta espiritualidade, [constituem] coisas que permitem à música tornar coesas grandes massas de homens” (apud Adorno, 1973: 111s).




    Existe algo em comum entre o fazer musical e o ato de escrever uma tese, um livro, um ensaio ou mesmo um simples texto. O Nós de que nos fala Adorno ressoa perfeitamente no ato da escrita. Se o ato físico de escrever é solitário, a reflexão elaborada é fruto de uma dialogia, ora silente ora loquaz, com uma comunidade de múltiplos pensamentos. Sei o que sei porque muitos souberam muito antes de mim. E o resultado final da escrita continua sendo sempre fruto da pluralidade de ideias daquelas pessoas, muitas identificáveis, daí as citações, o que não deve servir de álibi para as deficiências que aqui estão por minha conta e risco. Isso explica, inclusive, o uso eventual alternado do tratamento na primeira pessoa ora no singular ora no plural. Portanto, o nós da primeira pessoa utilizado no corpo do texto, mais do que uma opção de estilo, é um imperativo.




    Por este caráter plural da escrita, a minha gratidão a todas as pessoas que contribuíram para sua realização, desde seu formato de tese, em cursos, aulas, entrevistas, ou em simples conversas: o historiador e crítico musical José Ramos Tinhorão sempre receptivo e solícito para esclarecer ou completar informações, sendo um dos autores mais citados no livro (in Memoriam); os professores da USP Arnaldo Contier, Lorenzo Mammì e José Miguel Wisnik, autor também muito presente; os professores da UNICAMP José Roberto Zan, Hilton Jorge Valente (Gogô), e o professor Rafael dos Santos, pela sua generosa apresentação, tendo sido uma fonte preciosa e precisa para dirimir dúvidas em vários momentos da minha escrita.




    À amiga maestrina Izaira Silvino, colega na docência da UFC, a quem apresentei e submeti as primeiras ideias sobre o tema do meu doutorado, levando-me a compartilhar leituras e reflexões sobre música e ritmo, seus aspectos teóricos e aplicações práticas.




    Ao artista do sopro “escultor do vento” Carlos Malta pelo seu criativo e inspirado arranjo/performance do choro Lamentos de Pixinguinha, extraordinária descrição dos ritos e festas da casa da famosa baiana Tia Ciata.




    Ao mestre Roberto Gnattali, sempre solícito sobretudo pelas suas argutas reflexões sobre o momento crucial de fixação do moderno samba urbano.




    A Tom Zé, cuja obra e performances são expressões carnavalizantes de pura transgressão poético-estética da nossa música popular.




    Ao violonista Francisco Araújo, parceiro de shows e oficinas de apreciação e escuta da MPB, a quem devo sua reflexão sobre a valsa brasileira;




    À Lilia Ferreira Lobo, com quem troquei ideias durante nossos doutorados, em áreas de interesse comum, dando-me sugestões de referências bibliográficas sobretudo sobre a escravidão e a repressão da polícia carioca no período regencial oitocentista, a partir de sua tese, os Infames da História, uma abordagem da loucura e das instituições de controle e exclusão daqueles considerados descartáveis da sociedade.




    Dois registros especiais, in Memoriam: à professora Maria Lúcia Montes, pelas largas conversas sem fim e constantes sugestões e trocas de informações sobre a festa no mundo das artes e da cultura barroca; à professora Maria Célia Pinheiro Machado Paoli, sempre encorajadora de ânimo e ideias, pelas suas observações sobre modos de negociação entre o poder e o mundo negro, apresentando laços de parentesco com o senador Pinheiro Machado, personagem ligada a um episódio dos começos heroicos de nossa música popular, ao ofertar a João da Baiana um pandeiro em substituição ao que lhe fora confiscado pela polícia, como veremos.




    Às pessoas e instituições que tornaram viáveis minha pesquisa e importantes contatos com nossos extraordinários músicos:




    - primeiramente, meu irmão Danilo S. Miranda, diretor do SESC-SP, espaço que abriga atividades educativas, culturais e artísticas, reconhecido pela unanimidade de artistas e produtores, como uma das melhores instituições preservadoras da excelência de nossa MPB, sendo lugar de entrevistas, encontros ou simples conversas com artistas como os saudosos Paulo Moura e Carlos Poyares, além de músicos como Hermeto Pascoal, Paulinho da Viola, Heitor dos Prazeres Fº, Jovino dos Santos Neto, Laércio de Freitas, Marcos Suzano, Naylor Proveta, Toninho Carrasqueira, Maurício Carrilho, quinteto Pau Brasil.




    - as várias gerências das unidades do SESC-SP que me acolheram de diversas formas - pelo acesso aos registros de gravações de shows que ilustram aspectos aqui abordados, bem como minha participação em eventos como oficinas, espetáculos e atividades de análise e apreciação da MPB, o que muito contribuiu para confrontar e vivenciar minha reflexão;




    - as atenciosas funcionárias e funcionários das instituições de documentação e pesquisa - Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, Biblioteca Nacional, Gabinete Português de Leitura e Casa de Rui Barbosa no Rio de Janeiro; Instituto de Estudos Brasileiros e Biblioteca da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP.




    O amigo Celso Oliveira pela cessão de sua belíssima foto - A Corte Vai Passar - abraçando generosamente o livro.




    O professor José Carlos Bruni, sempre presente em momentos importantes na orientação do meu doutorado, como ocorreu na alteração decisiva da temática da tese, com críticas e sugestões, e pela sua penetrante reflexão contida em seu texto sobre a questão do tempo, tema precioso de minhas reflexões.




    Setembro de 2021 Centenário de Paulo Freire




    Dilmar Miranda




    




    

      

        1 Todas as citações estão na Introdução do Samba o dono do corpo.


      




      

        2 Em junho de 1996, o grupo paulista Pau Brasil lança o CD Babel no SESC/Pompeia, SP, com a participação da cantora Marlui Miranda, pesquisadora/cantora dedicada à música indígena brasileira. A pedido de Rodolfo Stroeter, baixista do grupo, escrevi o texto do folheto do show, O som antropofágico do Pau Brasil, expondo sua poética carnavalizante: “A Babel do Pau Brasil nos convida a ver e ouvir com olhos e ouvidos livres. Sua escuta nos configura uma nova sensibilidade capaz de mergulhar fundo no universo multifacetário de sons e melodias do imaginário brasileiro, recorrendo a falas de várias culturas de tempos e lugares outros ... uma linguagem musical contemporânea e bela, capaz de desvelar e articular temporalidades diversas”.


      




      

        3 Toute musique, même si son style était le plus individuel possible, a de façon inaliénable un contenu collectif: un son isolé dit déjà Nous! A maiúscula é do autor. Todos os grifos do texto são meus, salvo quando notificados.


      


    


  




  

    
INQUIETAÇÕES E DILEMAS (A TÍTULO DE INTRODUÇÃO)





    Nenhum sistema social, nenhuma visão histórica, nenhuma totalização teórica, não importa quão poderosa, podem exaurir todas as alternativas ou práticas que existem dentro de seus domínios. Há sempre uma possibilidade de transgressão (Edward Said).




    Eu me contradigo? Pois bem, me contradigo.




    Sou muito amplo. Contenho multidões (Walt Whitman).




    Este livro aborda um importante momento da nossa vida cultural na virada do século XX, quando as elites da recém-implantada República querem impor um estilo de vida inspirado na modernidade europeia, a chamada “belle époque tropical”, expressão do historiador norte-americano Jeffrey D. Needell. O projeto encontra sérios obstáculos, graças sobretudo à expressiva presença física e cultural de um segmento da população ainda marcado por séculos de escravidão, com hábitos e práticas opostas ao desejo das elites. Nesse momento, grande parcela do povo afrodescendente, cujos usos e costumes apresentavam sinais de vitalidade desde os tempos coloniais, consegue impregnar com traços profundos, domínios importantes da nossa vida cultural.




    Justo nesse momento de acirramento de valores estéticos diversos serão constituídos alguns dos principais gêneros representativos de nossa moderna música popular urbana - o choro, o maxixe e o samba -, gêneros de múltiplos sentidos como identidade, ludicidade, resistência e religiosidade. Os tempos da festa e do trabalho sintetizam esse embate, ao colocar frente a frente duas civilizações, com sentidos de vida opostos, considerando a nova lógica do mundo do trabalho livre recém adotado, após séculos de uso da mão-de-obra escravizada, o que fez aviltar fortemente o próprio conceito do trabalho.




    Para a análise do período da fixação daqueles gêneros, dediquei-me a examinar o pensamento musical ocidental, suas diferentes concepções, desde as originárias da tradição grega até chegar às portas do século XX, quando se coesionam as matrizes das artes musicais constituintes de nosso universo popular - a música percussiva de origem afro-negra, matriz da música de pulso, e a música tonal euro-ocidental, matriz da música das alturas.




    Encontrei na Sociologia da Cultura, as análises pioneiras da Sociologia da Música de Theodor Adorno ancoradas em Max Weber (1864-1920). Foi meu primeiro contato mais direto com a questão da forma, de importância analítica crucial. Graças à rica constelação dos elementos mediadores presentes na organização interna da forma musical, como a composição, execução, instrumentos, reprodução técnica, material musical, além da audição e consumo, “a música apresentava para Adorno, ‘um domínio particularmente rico para o jogo de sua imaginação dialética’” (Jay, 1977: 214).




    A questão da forma exigiu ser vista cum grano salis, ou seja, com cuidado e ponderação. Sua ênfase em qualquer um dos polos da equação (esfera objetiva ou subjetiva) sem contrapartida, podia hipostasiar um dos termos da relação forma/conteúdo. Para o confronto crítico com perspectivas idealistas do formalismo estético, ao conceber a arte como algo determinado exclusivamente pelo arbítrio de uma subjetividade talentosa, ou “algo que, de certa maneira, tomba do céu” (Adorno, 1973: 115), por outra parte, a forma pode ser vista como reflexo especular entre arte e sociedade.




    Para os propósitos da pesquisa, o trajeto crítico a se cumprir sobre a figuração estético-musical devia estabelecer mediações que sustentassem a remissão de um aspecto a outro: entre a complexidade objetiva do social e sua inscrição na obra de arte, a partir da ação de uma ou várias subjetividades criadoras. No jogo pendular entre conteúdo e forma devemos enfatizar a ação de uma subjetividade constituidora de sentidos poético-estéticos, seja uma comunidade autoral anônima, como ocorre na tradição oral, seja uma ou várias autorias identificadas. Devemos enfatizar o papel da mediação dessas subjetividades, cuja pulsão inventiva responde pelo adensamento de várias contribuições intra e extraestéticas constituidoras da obra de arte.




    Numa linguagem musical de origem afro-negra que, em vários momentos, pulsa um sentido de astúcia e transgressão, suas diferentes vias de formalização contam com elementos, a um só tempo, plásticos e resistentes às pressões que enfrentam.




    No curso de minhas reflexões, a percepção da força analítica do conceito de carnavalização presente nas leituras do pensador Mikhail Bakhtin, levou-me a desenvolver a pesquisa centrada no tema, examinando a rica literatura de autores nacionais e estrangeiros e suas afinidades conceituais com o autor russo, para refletir as práticas culturais brasileiras. É muito rico o repertório de práticas e visões carnavalizadas, de diversos matizes e fontes étnico-culturais, com alguns momentos enfáticos de sua expressão.




    O estatuto festivo-transgressor da carnavalização por parte da comunidade afropopular, como meio de enfrentamento dos novos tempos, foi decisivo no entendimento dos seus avanços e recuos frente à instauração da ordem burguesa, quando o país ingressa tardiamente na modernidade do modo de produção capitalista.




    A intenção inicial era a de me ater tão somente ao campo da Sociologia da Cultura, em especial, à da Música, com vínculos operacionais apenas quando necessários com áreas afins. Mas, à medida que a investigação avançava, em especial, sobre a arte musical, erudita ou popular, com destaque para as práticas do mundo afro, senti certa incompletude para levar a cabo seus objetivos, nos limites iniciais propostos. São ricas as possibilidades de um campo específico do saber quando não se perde o horizonte mais amplo que se procura enxergar, auxiliado por contribuições dotadas de afinidades conceituais com outros campos do conhecimento. Percebemos seus limites quando cingimos a explicação do agir, pensar e sentir humanos inspirada num tipo de saber fracionado. Daí a necessidade de articular a Sociologia da Música com outros campos do pensamento social, como o da Historiografia da Cultura e da Arte, da Estética Musical e da Antropologia. Afinal, a realidade que pretendemos conhecer é sempre maior do que a ciência que busca dar conta dessa mesma realidade.




    Quando fracionamos o objeto que buscamos apreender em campos excludentes, expurgamos de nossa análise toda riqueza de mútuas correspondências significantes, cujo sentido de um polo da questão pode encontrar sua razão de ser no seu outro, e consequentemente, seu entendimento só torna-se possível pela inclusão de um no outro. Nesse quadro de inquietações, retorno à questão da forma. Pareceu-me que todo autor que luta por criar autonomamente acaba sofrendo o dilema de Sísifo. Se tenta criar uma forma autônoma, sente-se atraído, mesmo sem se dar conta, pelas condições objetivas do seu entorno. Analogamente, o pesquisador musical parece viver o mesmo dilema. Se busca escalar a colina carregando a noção de autonomia da forma, cuja abordagem encara, com certa exclusividade, a análise interna do código musical, sente-se atraído à planície da realidade histórica, com todas as injunções do campo extraestético. Mais dilemas e inquietações. Para seu enfrentamento, pareceu-me que uma via possível de entendimento se situava na análise articulada de dois campos distintos na questão contexto/forma:




    a) a autonomia do campo da criação, onde emerge a pulsão de uma subjetividade artística inventiva, seja ela uma autoria individual ou uma comunidade anônima, incluindo nessa esfera a análise da dinâmica interna do código musical;




    b) as injunções do campo da produção com seus influxos de ordem extraestética, participando na configuração das formas, gêneros e estilos poético-musicais.




    Para o enfrentamento desse dilema foi crucial o conceito de interversão, cujo uso recorrente foi muito rico para a análise e compreensão de nossa reflexão. Adiantando seu entendimento, pode-se dizer que a riqueza do conceito reside nas possibilidades analíticas do uso da lógica inclusiva - um e outro; ora um ora outro -, cujos pares antinômicos (formulações conceituais opostas) coexistem, ora harmônica ora conflitivamente, fazendo-a diferenciar da lógica disjuntiva – ou isso ou aquilo – onde um elemento busca anular seu oponente. Muniz Sodré, ao ver na figura do limiar o lugar limite que inclui o dentro e o fora, ao mesmo tempo, nos dá um excelente exemplo da lógica inclusiva. Voltaremos ao tema no capítulo III.




    No exame específico da moderna música popular urbana, veremos que sua criação viveu uma constante tensão entre liberdade de criação e dependência da produção, seja pela negociação com a cultura oficial que, via de regra, pretendia impedir sua manifestação, seja pelas injunções do entretenimento profissionalizado de uma incipiente indústria cultural, a exemplo das gravações fonomecânicas e do rádio. Assim, nossa moderna música popular viveu uma constante tensão entre liberdade e compromisso, resistência e pacto, sendo na realidade produto de todos esses influxos e embates.




    A reflexão teórica é apresentada em interlocução permanente com as análises concretas, tendo sempre como preocupação o contexto histórico que envolve tanto a reflexão da estética musical objeto de várias abordagens teóricas, como o próprio mundo da música, seja erudita ou popular. Passemos a examinar os capítulos do livro.




    Com a Sociologia da Música visando dar sentido às formalizações estéticas musicais, a partir das formas de sociabilidade, a primeira problematização que se impôs à nossa reflexão residiu na questão do sentido da própria música. Por isso, o capítulo I volta-se à antiga discussão sobre música e significado, indo direto ao tema: a questão da semanticidade da linguagem musical, encontrando na obra do italiano Enrico Fubini sobre Estética Musical, um dos seus temas mais completos.




    Para levar a bom termo a discussão, a abordagem da trajetória do pensamento musical percorre um amplo arco de tempo: das primeiras formulações da escola pitagórica sobre as propriedades racionais da música e os elos entre o éthos (do gr. ήθος), a ética dos povos e seus modos musicais, à poética romântica que detecta na música, possibilidades enunciadoras de sentidos muito mais efetivas do que qualquer outra linguagem. No entremeio desse amplo arco de tempo, a severa crítica racionalista à música, por vê-la como uma arte impotente para proferir verdades e falar à razão. Um guia para essa análise foi o espelhamento da música com a poesia, vista como arte maior pelas correntes que defendem o primado da razão.




    Sendo a música uma arte essencialmente temporal, pois todos seus elementos estruturantes se efetivam no tempo, sua reflexão se impôs como um imperativo lógico. Assim o capítulo II é dedicado às concepções do tempo e das temporalidades. Decorre daí a questão central que perpassa nossa temática: a dimensão temporal da utopia, isto é, a noção de ucronia,4 o desejo de um tempo outro em várias sociedades pré-modernas, e as possibilidades de tematizações remissíveis entre as diversas concepções, domínios e natureza do tempo - o cósmico/o natural, o cíclico/o linear, o múltiplo/o uno e, especificamente, o tempo musical.




    Nessa reflexão, destacam-se alguns autores que, de origens e épocas distintas, se dedicaram ao tema: desde a antiga Grécia como Platão e Aristóteles, e início da Idade Média como Santo Agostinho, aos contemporâneos como Jacques Attali, Jacques Le Goff, Paul Ricoeur, G.J. Whitrow e Alexis Kagame. No interior dessa reflexão, destaca-se a análise da dobra de um tempo de larga duração - a Idade Média. Nela, revela-se a exposição da crispação do mundo sagrado, o Tempo de Deus, significativa mudança de rumo do Tempo dos Deuses dos antigos, que se vê impelido a ceder lugar ao mundo profano, reivindicante de uma nova temporalidade: a linearidade do Tempo dos Homens - tempo dos corpos, tempo da dialética e da história. Ressalto aqui a reflexão instigante de Gaston Bachelard (1884-1962) em A Dialética da Duração que subsidiou significativamente a análise da polirritmia afro.




    O capítulo III é desenvolvido em duas frentes: a mais geral trata do conceito central da carnavalização e da festa popular; outra mais específica, trata da festa afropopular, com grande destaque à festa barroca, manifestação especial de nossa vida cultural, ao abrigar em seu interior práticas negras, apossando-se de seus sentidos e redirecionando-os poeticamente. Com relação ao conceito de carnavalização tão caro a Bakhtin, foram estabelecidas algumas remissões e afinidades à estética dionisíaca de Nietzsche. Essa possibilidade já havia sido pensada e exposta no meu ensaio “Carnavalização e Multidentidade Cultural - antropofagia e tropicalismo” (1997), revista Tempo Social do Departamento de Sociologia/USP.




    Vislumbrava com alguma convicção, a riqueza analítica de ambos com amplas possibilidades explicativas para o entendimento do tempo da festa afro que se verifica por ocasião da passagem do trabalho cativo para o trabalho livre, no momento preciso do ingresso do Brasil na nova ordem republicano-burguesa. Receava contudo estabelecer afinidades improcedentes, ao buscar em Nietzsche apoio para desvendar segredos de culturas e épocas bem distintas e distantes. O solo de onde parte Nietzsche para elaborar o trágico dionisíaco é a antiga Grécia pré-socrática. Bakhtin, mesmo movimentando-se em períodos de longa duração, centraliza na Idade Média e Renascimento as épocas para analisar a carnavalização.




    Encontrei respaldo para minhas intuições. O próprio Nietzsche autoriza aquelas remissões, considerando sua intenção de tematizar em O Nascimento da Tragédia a Grécia pré-clássica para problematizar a (in)atualidade do trágico grego nos rumos da cultura alemã de sua época. Encontrei também apoio em Damião Silva, no ensaio Horkheimer leitor de Nietzsche (1999), ao apresentar um sentido “trans-histórico” à crítica da razão, na Dialética do Esclarecimento, não cingida apenas à Ilustração oitocentista de fonte kantiana, mas voltada ao início da história ocidental, para examinar as várias formas de dominação assumidas pelo logos socrático (λόγος, a razão grega), conforme faz Nietzsche em O Nascimento da Tragédia.




    O capítulo IV serve-se de uma ampla literatura sobre diversas culturas e estéticas musicais para traçar o campo dos dois grandes parâmetros emolduradores da música das alturas (procedência euro-ocidental) e de pulso (procedência negro-africana). Seu foco principal está no confronto da música ocidental, cuja forma-sonata atinge seu clímax como expressão reveladora de um tipo de imaginário poético-musical da era moderna burguesa, com a música negra, expressão de outra ordem de tempo e de mundo.




    É notória a aceitação da relevância do pulso nas práticas musicais negras (traço de uma cultura modal), com relação à altura melódica (traço da cultura tonal europeia). Devido aos ricos cruzamentos com outras culturas musicais, sobretudo a europeia, cujos encontros irão se efetivar nas Américas, a música de procedência afro acaba por incorporar traços dessas culturas. Desses encontros emerge um complexo campo de várias possibilidades responsáveis pela configuração da música popular urbana em vários países. No epicentro dessas duas linhas de força, os países americanos oferecem um solo generoso para acolher seus mais diferentes tipos de ritos, danças e cantos. O Rio de Janeiro da virada do século XX representa a encruzilhada responsável pelo encontro dessas manifestações estético-musicais. O choro, o maxixe e o samba, trilogia da moderna arte popular de três naturezas distintas (respectivamente música instrumental, dança e canção/dança de rua), surgem como importantes expressões da nossa moderna música popular urbana.




    O capítulo V abre a segunda parte do livro, se ocupando da escravidão como tema central. A epopeia negra iniciada na África até o aflorar da sua música da virada do século XX, na Pequena África, precedida de inúmeras diásporas, é revista e analisada. Buscamos sempre partir do ponto de vista do escravizado e do alforriado, considerando as oscilações, intencionais ou não, dos estratos dominantes da sociedade senhorial e aliados, ao enfrentar a cultura afro: ora pela busca da eliminação total de qualquer vestígio da memória de seu passado, conforme iremos ver no pungente episódio da Árvore do Esquecimento, último ato praticado em solo africano antes do embarque, ora pela permissão de suas práticas, conforme age por razões táticas, o governador da Bahia, Marcos de Noronha e Brito (Conde dos Arcos), com o intuito de disseminar a cizânia no seio dos escravizados. Nessa flutuação de conduta, que ora pune ora permite, ora morde ora assopra, o povo negro resiste por meio de múltiplas astúcias, ora transgredindo ora negociando sua sobrevivência física e sua vida cultural. No âmago desse processo, destaca-se a música.




    Os capítulos VI e VII, dedicados diretamente ao tema central, se voltam para a nossa música que se fixa na virada do século XX. A partir de diversas fontes, de danças, ritmos e ritos diversos, de encontros/desencontros, surge nossa moderna música popular urbana, de onde destacam-se os três gêneros: o choro, o maxixe e o samba.




    O choro, mais instrumental, se revela como gênero preferido por intérpretes que perseguem performances virtuosísticas. Ele incorpora a forma-rondó da polca, dança europeia que nos chega na primeira metade do século XIX, servindo de base para, num primeiro momento, o músico popular impregná-la com um jeito brasileiro de interpretação, propiciando com o correr dos anos, a configuração do choro como gênero efetivamente brasileiro.




    O maxixe surge como a nossa primeira dança urbana, sofrendo o mesmo processo de exposição e confronto com a polca e outras danças, como a quadrilha, a schottisch (depois aportuguesado para xote) e a cubana habanera, preservando as formas sincopadas e os meneios sensuais das danças afro como o lundu. Nos primeiros anos do século XX, além da dança, faz sucesso como canção.




    O moderno samba urbano irrompe na virada dos anos 1930, a partir da talentosa geração de sambistas liderada por Ismael Silva, a turma do Estácio, bairro limite da Cidade Nova, onde surgira em fins dos anos 1910, o polêmico Pelo Telefone, na casa da famosa Tia Ciata. A polêmica será responsável pela grande inflexão que nossa música popular irá sofrer, por se situar na confluência de duas épocas, quando a tradição da arte popular anônima cede lugar à profissionalização do artista que busca remuneração financeira e a defesa da criação autoral de suas músicas. O novo samba irá incorporar um ritmo baseado numa síncope mais leve, fruto da negociação entre a cultura musical europeia (a música das alturas) e a riqueza rítmica afro (a música de pulso).




    Se enfatizamos o caráter transgressivo das práticas afropopulares não o fazemos no sentido único do confronto violento, o que muitas vezes ocorrera no enfrentamento com o poder. Como se sabe, a sobrevivência do negro deveu-se a uma tenaz resistência. Esta se deu através de várias estratégias que iam desde formas violentas como o assassinato de famílias inteiras dos senhores de escravos e/ou de capitães do mato, sedições urbanas e ação de quilombolas, passando por suicídios, até formas sutis expressas no apossamento e redirecionamento de sentidos de práticas da cultura do opressor.




    Encontramos uma análise sugestiva em João J. Reis, historiador dedicado ao exame das rebeliões negras que proliferaram na Bahia, ao afirmar que as revoltas representavam uma forma direta e inequívoca de resistência dos escravizados, nem sempre buscando a sua liberdade imediata. “Muitas visavam apenas corrigir excessos de tirania, diminuir até um limite tolerável a opressão, reivindicando benefícios específicos (às vezes a reconquista de ganhos perdidos) ou punindo feitores particularmente cruéis. Eram levantes que alvejaram reformar a escravidão, não destruí-la” (2000: 245). Para ilustrar, sob o título “Nos achamos em campo a tratar da liberdade”, ele examina um episódio ocorrido em 1789, no Engenho Santana, em Ilhéus, que narra a morte de um feitor de autoria de cativos que se embrenham mata adentro, com as ferramentas de trabalho. Tempo depois, voltam para negociar a paz, com a seguinte pauta de reivindicações: melhores condições de trabalho, acesso às roças de subsistência, facilidades para negociar o excedente dessas roças, direito na escolha dos feitores, liberdade para realizar festas. A alforria não fazia parte da lista.




    O interior da festa transgressora abrigava, às vezes, formas de compromisso entre o mundo oficial e o mundo dos excluídos, fenômeno encontrado tanto nos eventos coloniais como no período republicano. Desse modo, o oficial, o sério, o grave, foram ameaçados e eventualmente vencidos por forças transgressoras populares, não pelo enfrentamento direto ou pelo embate em campo aberto, mas no silêncio das artimanhas da negociação ou do compromisso de trocas e circularidade de traços de suas distintas culturas e de seus diferentes sentidos. Um dos exemplos mais expressivos de resistência e de estratégia discreta, quase invisível, estava nas tatuagens gravadas no corpo negro, como a figura do Exu ou a imagem de Nossa Senhora, para impedir açoites desferidos às vezes por outros negros, além de inúmeras outras formas de resistência sutil negociadas no dia a dia.




    Conforme analisa Maria Lúcia Montes, no período barroco se enfrentavam forças-limite, como sedução e repulsa, em confrontos ambivalentes. “Entre o fascínio e o horror, a incorporação e a negação, as festas oferecem também um exemplo de toda a gama de mediações entre esses extremos que elas podem propiciar e permitem negociar” (1998: 377).




    




    

      

        4 O conceito de ucronia adotado difere da concepção de autores que imaginam desfechos alternativos a fatos consagrados pela tradição historiográfica, como Kingsley Amis que, em The Alternation, imagina um Ocidente diferente totalmente católico, com o fracasso da Reforma luterana (ESP 21/07/1996). A nosso ver esse exercício se afasta da noção de ucronia no sentido do desejo de um tempo outro, em oposição ao tempo presente e à sua lógica evolutiva. Na verdade, a lógica daquela “ucronia” mantém-se idêntica à racionalidade da narrativa histórica criada pelo pensamento moderno.


      


    


  




  

    CAPÍTULO IMÚSICA E SIGNIFICADO




    Como região do espírito objetivo, [a música] se encontra na sociedade, dentro da qual funciona, e tem seu papel. E social ela é também em si mesma. A sociedade sedimentou-se em seu sentido e em suas categorias, que a Sociologia da Música deverá decifrar (Adorno).




    Se as obras de arte são respostas à sua própria pergunta,




    com maior razão elas próprias se tornam questões (Adorno).




    1.1 A SOCIEDADE E A VIDA DAS FORMAS POÉTICO-ESTÉTICAS




    A verdade da arte reside no seu poder de cindir o monopólio




    da realidade estabelecida para definir o que é real (Marcuse).




    Partimos de um pressuposto: a Sociologia da Música como via possível de entendimento das configurações musicais como expressões estéticas portadoras de sentido das formas de sociabilidade. Mais do que um sofisticado adorno de nossas vidas, ela surge como expressão dos profundos nexos e tessituras, constituindo-se como valiosa interlocutora de um dado tempo histórico e das formas sociais aí engendradas. Vemos a arte musical como uma possibilidade explicativa a mais da complexa rede das tramas sociais. A música pode inscrever no seu tempo poético (a forma musical) o tempo histórico (as formas de sociabilidades) no qual ela mesma se acha inscrita. “A música é arte do tempo e compor significa ‘fabricar o tempo’, todos os modos de tempos humanos inteiramente diversos, impregnados de emoções subjetivas individuais, culturais, sociais, e que possuem suas raízes no nosso espírito e nosso inconsciente” (Imberty, 2017: 18). Os estudos pioneiros do etnomusicólogo John Blacking (1920-1990) em How musical is a man?, vislumbram na forma musical, um modo de organizar o som e de expressar maneiras de entender a relação entre o humano e seu mundo.




    O entendimento do conceito de forma estética propiciou o exame de outros pressupostos. Quando afirmamos que a música é a forma do tempo, partindo do pensamento de Santo Agostinho e de Hegel, indicamos sua esfera mais abrangente. Neste domínio, a forma designa a figuração poético-sensível de um determinado teor, o que nos leva às tematizações de Adorno. Quando ele considera a obra de arte “como objeto de uma investigação que nela desvende uma inconsciente historiografia da sociedade” (1973: 105), nos projeta no âmago da questão da forma estética: o olhar sociológico vislumbrando a inscrição do social na própria forma de um determinado gênero musical. Seu pensamento vê nas formas musicais uma linguagem cifrada que nos fala dos processos sociais que se desenvolvem e que deve ser desvendada mediante uma análise crítica. Ao demarcar suas diferenças com a Musicologia tradicional, Adorno explicita seus pressupostos, em Sobre a Situação Social da Música: o olhar sociológico vislumbra a inscrição do social na forma, e esta, ao se constituir, articula dimensões estético-sensíveis de um conteúdo portador de um tempo histórico-social, refigurado por uma subjetividade.




    Roberto Schwarz apresenta afinidades com Adorno no ensaio sobre a Dialética da Malandragem de Antonio Candido. Ele suaviza a esfera da inventiva subjetiva, ao destacar a junção do romance com a sociedade pela sua forma, mesmo antes desta ser intuída e objetivada pelo romancista, entendida como elo mediador que organiza a ficção com a vida real, cuja presença é muito forte, sem o descarte do aspecto inventivo. A forma analisada pelo crítico é fruto de um processo social, mesmo que nada se saiba dela. “A forma dominante do romance comporta, entre outros elementos, a incorporação de uma forma de vida real, que será acionada no campo da imaginação. Não se trata de um realismo espelhista, pois uma forma não é toda realidade, além do que ela pode se combinar com elementos historicamente incaracterísticos” (1997: 141).




    No desdobramento dos seus pressupostos, Adorno refere-se à música como uma forma que contém as contradições sociais, expondo e valorizando o que era até então desprezado pela Sociologia da Arte. Concebendo uma noção próxima à de Adorno, Herbert Marcuse (1898-1979) define a forma estética como fruto da transformação de um dado teor - um fato atual ou histórico, individual ou social - num ente poético-estético independente. Um romance ou um poema extraídos da esfera real acabam por assumir um outro sentido e uma verdade autônoma. As obras de arte “constituem fenômenos sócio-históricos, transcendendo cada um a arena sócio-histórica. Embora esta última limite a autonomia da arte, fá-lo sem invalidar as verdades trans-históricas expressas na obra” (Marcuse, 1986: 21s).




    A tensão incorporada na obra de arte que se quer autônoma acha-se dividida entre a independência do ato criador e seu vínculo com o entorno da produção. No jogo pendular de forma/conteúdo, recusando qualquer concepção reificada, pela qual a obra de arte seria um epifenômeno de condições objetivas, vemos a mediação subjetiva como responsável pelo adensamento inventivo na configuração de sua forma poético-estética.




    A relação forma/conteúdo não é mera representação especular entre arte/sociedade, nem produto de uma ação autônoma, mas relação mediada. E para Adorno mediação não é o mesmo que comunicação. “A mediação está na própria coisa, não sendo algo que seja acrescido entre a coisa e aquelas às quais ela é aproximada, algo que não se limita a perguntar como a arte se situa na sociedade, mas que queira reconhecer como a sociedade se objetiva nas obras de arte” (1986: 114). Esta é a distinção fundamental entre a lógica interna da obra de arte - a mediação da negatividade constituidora da “arte autônoma” -, e a lógica interna da indústria cultural, subordinada à lógica do mercado do sistema que a engendra. Na arte existe mediação negadora; na indústria cultural não.




    Essa imediaticidade presentifica uma espécie de saturação do social nos produtos culturais, mediante sua hiper-reificação. Ao duplicar seu conteúdo social imediato, torna-se pura ideologia. Na indústria cultural, as injunções sociais “estão presentes demais, aderidas a ela diretamente, sem passarem pelo trabalho de sua conversão para a forma da obra” (Cohn, 1986: 20). A imediaticidade da indústria cultural é o reino da positividade. Nada é negado, tudo é reiterado. Gabriel Cohn reafirma a centralidade do conceito adorniano de mediação. “Há mediação da sociedade na obra de arte”. Ou seja, “componentes fundamentais do processo histórico-social no interior do qual a obra é produzida estão incorporados nela, na forma da obra” (op. cit., id.).




    Em Teoria Estética, Adorno enfatiza que os antagonismos que permanecem na vida acabam por retornar às obras de arte como questões imanentes da sua forma, e é isto que irá definir a relação da arte com seu entorno. “As relações de tensão nas obras de arte cristalizam-se unicamente nestas e através da sua emancipação a respeito da fachada fática do exterior, atingem a essência real” (1988: 16). Mais adiante afirma: “A arte é a antítese social da sociedade, e não deve imediatamente deduzir-se desta” (op. cit.: 19).




    Eis a chave mestra para acessar o núcleo central da estética e crítica cultural de Adorno. Ele estabelece uma relação mediata entre a arte e a realidade histórico-social onde foi engendrada. Como forma sensível particular, a arte autônoma não é mero reflexo reiterativo das condições extraestéticas inscritas na esfera social que a possibilitou. Como forma particular diferencia do todo para negá-lo. No seu trajeto rumo à autonomia, a arte participa do processo de emancipação social, configurado pela sua negatividade, sob duplo aspecto: em relação à sua realidade social que a condiciona, e em relação à sua origem que a tradição histórica lhe atribui. Somente quando renuncia a todo servilismo, quando entra em conflito com o poder, quando se descola do mundo fático, considerando como o seu outro, expressando que o mero existente poderia ser de outra forma, uma sociedade outra, realizando sua utopia de promessa de felicidade, encontramos o verdadeiro sentido da arte.




    Max Weber, em Fundamentos racionais e sociológicos da música ocidental, foi para Adorno, o primeiro sociólogo que buscou elucidar as relações entre razão e vida musical.5 O conceito básico que organiza sua concepção teórica sobre o Ocidente moderno (incluindo a História da Música), é a racionalização, chave heurística da sua Sociologia, aplicando-a ao substrato do material sonoro, aquele estoque de sons das distintas culturas musicais. Estas se diferenciam pelas suas formas de organização em modos/escalas e relações intervalares (acordes e sequências melódicas), e seu empenho racionalizante desde a antiga Grécia. A racionalidade da música ocidental, incluindo o sistema tonal, as leis da harmonia, as grandes formas, a criação e aperfeiçoamento dos instrumentos musicais, torna-a uma arte sujeita a regras. Para Weber, o princípio racionalizante que preside a contabilidade da produção e do comércio é o mesmo da música, da ética protestante, da mentalidade burguesa.




    Eis seu grande tema: a música como domínio precioso do empenho racionalizante do mundo moderno euro-ocidental, correlato poético-estético do projeto de desencantamento do mundo do Esclarecimento (a Aufklärung kantiana). Na era moderna, passou-se a racionalizar o espaço ou aperfeiçoar seus mecanismos já existentes: na pintura, pelo uso da perspectiva, com vistas à sua fruição pelo olhar contemplante humano;6 na arquitetura, pela elaboração de maquetes e plantas, antes das edificações; nos mapas, em representações planas, em escala reduzida, simulando distâncias a serem percorridas, exigência crucial de um capitalismo nascente. Com o relógio mecânico racionalizou o tempo objetivo e linear, pela necessidade da medição do tempo do trabalho.




    A importância de Weber reside na relação que ele faz da História da Música no interior do empenho racionalizante ocidental, expondo que “só na base dessa racionalização, do progressivo domínio conseguido sobre a natureza, se torna possível a aceitação humana do material sonoro e, [daí], o desenvolvimento da grande música” (Adorno, 1973: 113).




    Devemos buscar na Grécia o primeiro empenho da Aufklärung musical, a partir de Pitágoras, com a preocupação “sempre inacabada” de descolar a música do mito e inscrevê-la na esfera do logos (v. Waizbort, 1991). Desde a Antiguidade clássica, “ciência e arte se separaram com a progressiva objetivação do mundo ao longo do processo de desmitologização [e a arte] sempre esteve tão imbricada na tendência dominante do Iluminismo que ela utilizou recursos científicos em suas técnicas” (Adorno, 1986: 170s). Ou, como diz Waizbort, desde os inícios em que a música esteve ligada ao mito, o Ocidente já buscava sua superação, pela “submissão e domínio da natureza naquilo que é o material musical por excelência: o som. Pitágoras, com sua teoria dos intervalos, pretendia estabelecer relações matemáticas e assim relações entre sons, ao mesmo tempo com que tratava de os relacionar ao panteão e à cosmologia” (op. cit.: 25). Quando Adorno escreve A Filosofia da nova música, “nada mais faz do que reescrever a Sociologia da Música weberiana, inserindo aquilo que era para Weber somente ‘processo de racionalização’ em um ‘contexto’ mais amplo: na dialética da Aufklärung” (Waizbort, op. cit.: 7).




    O processo da criação musical, com níveis extraordinários de elaboração, erigiu-se sobre os três mais importantes aportes para a racionalidade da estética musical ocidental:




    a) a notação empreendida por Guido d’Arezzo, por volta do ano 1000, simplificando a notação neumática (de neuma, sinal para indicar os tons) da monodia gregoriana, propiciando a utilização posterior da ars cantus mensurabilis de Franco de Colônia (c.1280), em oposição ao cantus planus (cantochão), não suscetível de medição, e o aflorar da Ars nova (notandi), no século XIV, empreendida por Philippe de Vitry (1291-1361) e Guillaume de Machaut (1300-1377);




    b) o temperamento igual que disciplina o material sonoro equalizando tons distintos, sistematizando os vários esforços de temperamento, empenho indispensável para o desencadeamento da racionalização tonal, culminando com o Cravo Bem Temperado (1722) de Johann Sebastian Bach (1685-1750);




    c) o Tratado da Harmonia (também em 1722) de Jean-Philippe Rameau (1683-1764), hierarquizando o encontro e progressão de sons simultâneos. A expressão dessa trajetória é a idade de ouro do classicismo, responsável pela consolidação de séculos desse empenho racionalizante.




    1.2 ESTÉTICA E SENTIDO MUSICAL




    A música é a ambiguidade organizada em sistema




    (Adrian Leverkühn in Doutor Fausto).




    Acordei bemol Tudo estava sustenido Sol fazia Só não fazia sentido




    (Paulo Leminski).




    Subjaz à reflexão sobre formas musicais expressarem possibilidades de sentidos das formas de sociabilidade, uma velha discussão que nos faz recuar ao pensamento musical da doutrina pitagórica: a semanticidade da música em seu entendimento lato e stricto sensu. A abordagem sobre o tema no campo da Sociologia da Música nos projeta, portanto, à questão específica da linguagem musical e da linguagem em geral.7




    A história da estética musical “podia ser configurada como a história das relações da música com as artes, no que refere ao seu poder semântico” (Fubini, 1971: 8). Preciosa fonte para o mapeamento do que os iluministas chamavam de estética musical, Enrico Fubini nos aponta duas teses que se confrontam na história do pensamento ocidental, ao refletir sobre as possibilidades da linguagem musical significar eventos do mundo e da vida: de um lado, a concepção ética que concebe a música como agenciadora de condutas distintas, representando ou expressando sentimentos e modos de vida; de outro, a música como arte autônoma dos sons de puro deleite, propensa a produzir um prazer sensível que se exaure em si mesmo, não produzindo qualquer tipo de saber, nem expressando algo para além dela mesma. Enfim, uma arte autotélica, ou, conforme a antiga locução latina, ars gratia artis - a arte pela arte.




    Entre os primeiros, o grego Pitágoras de Samos (c. 570-c. 495 a.C.) e seus seguidores. Entre os últimos, o austríaco Eduard Hanslick (1825-1904), expressão da música como formalização pura, sem qualquer pretensão de falar ou dizer algo sobre a existência. A música não entretém o intelecto com conceitos, como a poesia, nem lida com belos sentimentos. Se isso ocorre é circunstancial. Hanslick se ocupa da reflexão do belo-musical-em-si, independente do que possa suscitar. A poesia é apresentada como arte-espelho para julgar a música. Pítágoras e Hanslick são polos que nos servem de referências.




    A análise das formas musicais portadoras de sentidos das formas de sociabilidade não pode, portanto, ignorar o pensamento de inspiração pitagórica, explicitação do primeiro empenho para a elaboração de uma semanticidade subjacente à linguagem musical lato sensu, pela classificação de uma tipologia do éthos de diferentes povos. “E de fato, tudo o que se conhece tem número. É impossível pensar ou conhecer algumas coisas sem aquele” (Filolau de Crotona, séc. V a.C.). Para os pitagóricos, o número não é mero símbolo, mas a expressão constitutiva do cosmos (κόσμος, a boa ordem), o universo em sua completa totalidade. Pela ciência de suas relações e da harmonia cósmica, todo o universo torna-se cognoscível. Número e harmonia são a condição de possibilidade da existência do universo, do conhecimento e da verdade. Daí o realce da música como ciência, ao concebê-la como elemento fundante do ser. Existe uma racionalidade arquetípica existente no cosmos e no cerne de todas as coisas.




    Esse princípio era evocado a partir do fenômeno da série harmônica, uma progressão frequencial de sons distintos obtida, por exemplo, pelas vibrações de uma corda tensionada, ao desencadear uma sequência de ondas sonoras. A corda, ao ser dedilhada, provoca ressonâncias múltiplas, guardando relações numéricas intervalares entre si, como no exemplo que segue.




    

      [image: Ver a imagem de origem]

    




    Partindo da nota dó (nota fundamental) na escala de fá, o 2º harmônico é a mesma nota dó, uma oitava acima; o 3° harmônico é a nota sol, compondo o intervalo de quinta com o 2º harmônico, resultado de uma multiplicação frequencial da ordem de 3/2, em relação ao som anterior (dó); o 4º harmônico, agora na clave de sól, é novamente o dó, compondo com o sol (3° harmônico) um intervalo de quarta, e assim por diante.




    Os pitagóricos incorporam a música a uma espécie de Metafísica da acústica que atende a intervalos e a relações numéricas subjacentes às relações de consonância, formulando uma doutrina dos modos, ritmos e instrumentos, articulada aos efeitos provocados nas pessoas. A música é o agente regulador da harmonia cósmica, que, por sua vez, ressoa na ordem social, estabelecendo um princípio ordenador nos sons musicais: as relações intervalares são de ordem físico-matemática, princípio presente em todo o cosmos, incluindo os astros, o mundo, a pólis e seus cidadãos; o cosmos visto como ordem harmônica e o número como seu constitutivo primeiro. Platão acata essa doutrina (A República, livro III) aceitando-a em seu ideal de pólis. Esse princípio será em parte acatado pela estética medieval cristã, via Santo Agostinho (354-430) e Severino Boécio (470-525).




    O conceito grego de logos concebe o cosmos como um todo de sentido que compartilha uma só racionalidade imanente a esse todo como harmonia do Uno. A partir desse paradigma “cosmocêntrico-objetal”, o ser humano é visto como um ente subsumido àquele todo de sentido (cf. Oliveira, Manfredo, s/d). Para a tradição socrático-platônica, o juízo das artes, assim como da ética, devia se dar subordinado à esfera da episteme (επιστήμη, ciência em gr.), a serviço da verdade. Em Platão, a arte mimética (poética da pura imitação), voltada para o mundo sensível das aparências, estava afastada do verdadeiro mundo das ideias/formas estáveis e eternas. O fazer artístico imitava os objetos de um mundo imperfeito e mutante. As artes eram vistas como cópia da cópia, daí serem alvo de rejeição. Profere Sócrates/Platão no livro III de A República:




    Se chegasse à nossa cidade um homem aparentemente capaz, devido à sua arte, de tomar todas as formas e imitar todas as coisas, ansioso por se exibir juntamente com os seus poemas, prosternávamo-nos diante dele, como um ser sagrado, maravilhoso, encantador, mas dir-lhe-íamos que na nossa cidade não há homens dessa espécie, nem sequer é lícito que existam, e mandá-lo-íamos embora para outra cidade, depois de lhe termos derramado mirra sobre a cabeça e de o termos coroado de grinalda (Platão, 1996: 125).




    Ao descrever o talento de um homem capaz de tomar todas as formas e imitar todas as coisas, Platão expõe o tema da condenação da poesia de cunho mimético. Já a música, por ser fundante da ordem cósmica, ligada ao mundo essencial das formas, sendo mais ciência do que arte, era dotada de uma essência racional. Mas não qualquer música. O grego enfrentava um dilema ao perceber que a música apresentava uma ambivalência posteriormente nomeada por duas forças conceituais distintas: o apolíneo e o dionisíaco.8 O grande esforço de parte da vida cultural do Ocidente foi o domínio racional da natureza musical e de seu material sonoro, buscando o expurgo das pulsões dionisíacas. Vão empenho, pois ela sempre manteve resíduos “irracionais”. Uma manifestação desse resíduo situa-se na própria série harmônica, onde ocorre um resíduo de frequência de uma fração mínima de tom chamada de comma fatal.9




    Antes de ser música ela é som, ou melhor, ruído. Este som/ruído de natureza aleatória é a própria expressão da aparente irregularidade “caótica” do som. Dentro da multiplicidade de objetos que povoam nossa existência, em sua dimensão concreta ou imaginária, o som musical é algo diferenciado: a música é uma espécie de sensível abstrato, intangível, que busca o sentido do inefável. Tal propriedade, como veremos, atrairá a reflexão dialética de Hegel por ver na música o vir-a-ser feito de sons e que, para ser, tem que desaparecer, identificando-a com outra ordem da realidade: é a arte que mais se presta às propriedades do espírito. Esse atributo mediador entre a esfera do visível e do espiritual inefável investe a música de profunda magicidade que se faz presente em inúmeras culturas. Estas, ao ordenar as frequências próprias do estoque de som e do ruído que as povoam, estabelecem padrões musicais diferenciados, elegendo certos sons e evitando outros.




    A música pode ser vista como um código de seleção e de ordenamento de determinados sons, ou, mais precisamente, de certos ruídos. “Toda música pode ser definida como um ruído formalizado segundo um código (isto é, segundo regras de agenciamentos e de leis de sucessão, num espaço limitado de sonoridades)” (Attali, 1985: 45). Ou conforme afirma Wisnik: “Som e ruído não se opõe absolutamente na natureza: trata-se de um continuum, uma passagem gradativa que as culturas irão administrar” (1989: 27).




    Esse continuum pode ser externado, por exemplo, na seguinte sequência: simples ruído, fala, reza, pregão de rua, canto, música pura. A fala estabelece um padrão de regularidade, com certa rítmica baseada na prosódia. A reza e o pregão estabelecem uma regularidade intermediária entre a fala e o canto. Na verdade, o pregão, o canto e a música compartilham um campo comum de organização do som em determinada altura. O modelo é ocidental. Se fôssemos analisar outras culturas, os exemplos certamente seriam outros.




    Em termos físico-acústicos, apesar das clivagens depuradoras visando nos apresentar sons “eufônicos” melódicos definidos pela nossa escuta tonal, qualquer som, por mais consonante que nos apresenta, ou qualquer ruído, por mais irregular que nos soe, são fenômenos naturais remissíveis entre si.10




    Eis a grande diversidade das culturas musicais: que som eleger, que som evitar ou proibir! A diferença reside no fato de que cada cultura extrai, elege e ordena certos sons, a partir do estoque dos ruídos da natureza, e busca silenciar outros. Nas culturas apolíneas como a Grécia socrática, e durante séculos de cultura cristã, os sons harmônicos foram valorizados, em oposição a certos modos musicias, ritmos pulsantes e ruídos, e certas relações intervalares, a exemplo do trítono (diabulus in musica), como veremos. Eis sua ambivalência seminal: a dimensão apolínea da harmonia dos sons é a expressão da harmonia do cosmos, e de seu correspondente simétrico, o mundo dos humanos, investida de um caráter centrípeto agregador, de grande valia para a formação do cidadão da pólis; sua dimensão dionisíaca é dotada de um poder desagregador, comprometendo a harmonia buscada pela pólis.




    A descoberta de modos musicais diversificados leva os gregos a percebê-los como expressão distinta do éthos dos povos: o dórico visto como o mais elevado, capaz de levar à temperança, ao heroísmo altivo, à soberana aceitação da adversidade, em contraposição aos modos mixolídio, lídio, jônico e frígio, modos moles, propiciadores da indolência (A República, livro III). Platão pensa o éthos musical como elemento formador do caráter. Expurgando sua face dionisíaca, a música é aceita por ser a mais capaz de proporcionar a vivência de ritmo. Este, assim como a harmonia, ao penetrar fundo na mente do cidadão, cria as condições para a gestação “do belo, do bom e do verdadeiro”, ideal da paideia platônica. Elegendo sons harmônicos, expurgando o ruído desestabilizador, investindo assim na música serva da ordem, havia uma preocupação de disciplinarizá-la para que fosse controladora dos excedentes da paixão e violência do povo.




    Citando O Espírito das Leis, Jacques Attali recorre ao testemunho de Montesquieu por ter visto na música “entre os Gregos”, um prazer necessário à pacificação social, o único compatível com os bons costumes (1985: 27). Ampliando a reflexão sobre a força ambivalente da música no mundo mítico, Attali vê a possibilidade de emergir seu avesso. Sua função apaziguadora convivia sempre no limite de uma música subversiva, presente em ritos extáticos, expressão do transbordamento de uma violência incontrolada, comum nos ritos dionisíacos na Grécia e Roma, e em outros cultos da Ásia. Na contracorrente dos ritos oficiais, eles reagrupavam segmentos sociais não integrados: as mulheres, os escravizados, os estrangeiros etc. Ora, a sociedade os tolerava ou tentava integrá-los ao rito oficial; ora, os reprimia brutalmente. Ato comunitário por excelência, a música era fonte necessária de legitimidade e, a um só tempo, fonte de ameaças, risco que o poder devia correr, tentando discipliná-la. Na Idade Média, Carlos Magno buscou a unidade política e cultural do reino, impondo por toda a parte o canto gregoriano, inclusive via manu militari (v. Attali, 1985: id.).




    Nesse campo constante de tensões, a música surge como cumpridora de uma função na organização social segundo um código sacrificial, passando a ser vivida como ritus. Assim como o sacrifício de um animal procura canalizar a violência destruidora, pela sua ritualização simbólica, o som seria sacrificado ao se converter em pulso ordenado e harmônico. A música desempenha o papel do bode expiatório (φαρμάκων)11 de valor ambivalente, cuja função real ou simbólica era polarizar toda a violência natural para reinstalar as diferenças sociais, uma hierarquia, uma ordem social. Nessa ordem mítico-ritualista, o ruído seria violência: ele desestabiliza, rompe uma transmissão, destrói, é simulacro da morte. De novo, defrontamo-nos com situações-limite: o ruído é simulação da destruição, fonte de exaltação e exacerbação do imaginário; o ruído disciplinado em sons harmônicos, portanto, em música, na escuta ocidental, é possibilidade de criação da ordem social.




    Além da eleição ou rejeição de alguns sons, segundo seus fins éticos, os mesmos critérios deslocam-se para a apreciação dos instrumentos. Platão defende a superioridade dos instrumentos mono-harmônicos como a lira e a cítara - instrumentos de Apolo -, e condena a flauta, o aulos e os instrumentos de muitas harmonias e cordas como a harpa. O arrebatamento do aulos, instrumento de Dioniso, é rechaçado como música rítmica. Wisnik menciona Aristóteles ao se referir a um trecho de A Política: “Palas Atena, persona da sabedoria, da razão, da vida civilizada, ao ver sua face refletida num lago, quando tocava o aulos dionisíaco, estranha seu rosto inflado e atira o instrumento às águas. O carnaval, negado pela filosofia, mora no esquecimento da evolução musical do Ocidente (op. cit.: 96).




    A preferência pela cítara e a condenação da flauta e do aulos podem ser consideradas pelas possibilidades que cada instrumento oferece às duas práticas das respectivas estéticas musicais: a lira permite o verso cantado, portanto, a poesia, o conceito, postulados da arte apolínea, superior à música pura instrumental. A flauta dispensa o canto, portanto dispensa o conceito. Ela toca a música pura e rítmica, possibilidades da arte dionisíaca.




    Como vemos, a demarcação dos campos em apolíneo e dionisíaco tenderá a favor do primeiro, criando um cânone básico e uma hierarquia: a música como serva da palavra, o ritmo como servo da harmonia. Nessa perspectiva, o ritmo equilibrado jamais deve comprometer as proporções harmônicas. Qualquer excesso - rítmico, melódico ou instrumental -, é condenado, por ser próprio da festa dionisíaca, prenunciando a cisão que irá transpor épocas e lugares, entre a música das alturas, cívica, normativa, harmoniosa e a música rítmica, pulsante, ruidosa, extática. Dois parâmetros que a estética apolínea lutará para torná-los irredutíveis um ao outro, pelo expurgo do dionisíaco. Vão empenho. Com o tempo, a música popular tornar-se-á, como nas Américas, o lugar privilegiado desse encontro.




    A noção platônica da melodia serva da palavra será mantida pela estética cristã e pelo racionalismo ocidental. Inaugurando no Ocidente uma disputa que irá percorrer séculos, a música se põe subordinada ao sentido da palavra: a força dionisíaca latente na forma musical deve estar subsumida ao significado dos conceitos.




    Durante a Idade Média, o canto gregoriano, de intensa espiritualidade e sublimação, cuja estética herdada do pitagorismo, via neoplatonismo, despoja-o do pulso rítmico e do acompanhamento, coloca-se a serviço da palavra cantada para o louvor sereno de Deus. O canto flui suavemente sobre seu arco frásico. Para isso, são decisivas as contribuições da Patrística - Santo Ambrósio (340/397) e Santo Agostinho - ao ditar uma estética de pura espiritualidade, cuja melodia apenas acompanha salmos e hinos, definindo-se pelo papel de subalternidade da música ao sentido da palavra dedicada a Deus.12




    Nossa reflexão passa a se dedicar ao plano stricto sensu da semanticidade musical, cujas concepções vão da recusa da linguagem musical como meio transmissor de significados à sua plena aceitação e elogio. Com o correr das épocas, o atribuído déficit semântico da música sempre espelhada com a poesia vai sendo intervertido em atributo valorativo, como a única linguagem capaz de expressar de fato os sentidos e segredos do mundo e da vida.




    1.3 SENSIBILIDADE E RAZÃO




    Com a polifonia desenvolvida no medievo tardio (século XII), em oposição à monodia do cantochão, o encontro das vozes superpostas provocava maior deleite, despertando mais o prazer da escuta do que a atenção ao texto. O deleite dessa massa sonora obtida pelo encontro contrapontístico das vozes, sem maiores preocupações com o sentido das palavras, provoca a reação da Igreja e tempos depois, a reação dos racionalistas que reconheciam a primazia da poesia, por ser a única capaz de enunciar verdades, ao falar diretamente à razão. Ressalte-se posteriormente ao período, o debate sobre o melodrama francês e italiano, seguido da discussão entre música vocal e instrumental. A música devia reconhecer seu papel de coadjuvante pela reiteração melódica do sentido da palavra. O embate se acirra quando ela se apresenta na forma instrumental pura, ameaçando o posto de honra da poesia, ao se emancipar totalmente do texto, competindo no plano dos afetos com a literatura, o sistema de referentes poéticos do mundo e da sociabilidade.




    A tensão do protocristianismo situada na esfera do sagrado entre fé e razão seculariza-se na modernidade entre arte e razão, ou então entre sensibilidade e razão. A questão da semanticidade retorna com vigor, não mais sob a égide do éthos musical como na tradição grega, mas sob o reino da racionalidade expressa na polêmica entre música vocal e instrumental, entre poesia e música. Esta era vista como uma arte dirigida aos sentimentos, e a poesia, à razão. Na hierarquia racionalista, a música se situava em último lugar.




    O filósofo René Descartes (1596-1650) afirma enfaticamente que o homem deve ser senhor da natureza. Para além do entendimento imediato do domínio sobre o mundo natural, subentende-se que ele se referia igualmente ao domínio humano sobre sua própria natureza, suas paixões e afetos. “Uma tal submissão à onipotência do racionalismo não se realiza em detrimento das faculdades sensíveis que se opõem tradicionalmente à razão: a imaginação, a fantasia, o sentimento, o gosto?” questiona Marc Jimenez (1999: 52).




    Respirando os ares do cartesianismo, os séculos XVI e XVII testemunham dois eventos importantes definidores dos novos rumos da arte musical, a harmonia e o melodrama, nascidos ao mesmo tempo, graças aos seus mútuos interesses. O melodrama pede um acompanhamento musical que favoreça a sucessão temporal dos diálogos e da ação dramática, o que era na prática impossível com a “algaravia” gótica, com a sobreposição paralela de, às vezes, dezenas de vozes simultâneas. Se o melodrama gozava de prestígio junto ao público, recebia a censura da cultura oficial. O alvo não era o melodrama em si, mas os rumos que a música estaria trilhando e sinalizando, ou seja, sua possível autonomia.




    Arte e sensibilidade não cumpriam qualquer papel essencial. Eram formas inferiores de conhecimento. A música nada acrescentava à tragédia moderna (referência à opera), pelo contrário, transforma-a “num espetáculo confuso e inverossímil, em cuja cena, movem-se personagens de modo ridículo e artificial, e morrem cantando” (Fubini, 1971: 14s). Só a linguagem da razão é válida por nos enunciar verdades. A arte da poesia é aceitável desde que nos apresente a verdade, e não um mero jogo inútil de sons em palavras.




    Jean-Philippe Rameau entra no debate, enfrentando nos inícios do século XVIII uma estética criadora de um grande fosso entre razão e sensibilidade, entre o prazer da escuta e a mímesis racional da natureza. Em seu Traité de l’harmonie, a despeito da inspiração cartesiana, procura compatibilizar arte e razão. Para isso, recorre à velha concepção pitagórica da música (mais ciência do que arte) que se manteve viva, transitando pelos tratados medievais e renascentistas, encontrando boa acolhida no racionalismo moderno. A música, vista como arte menor, um “inocente luxo” por seu caráter caprichoso e falta de racionalidade, tem em Rameau um forte oponente, ao lutar no próprio campo dos adversários, ao enfrentá-los com suas próprias armas. Se a música se encontra fundada numa sólida base físico-matemática, como queria o pensamento moderno, se seus princípios são passíveis de racionalização e a essência da harmonia se funda num princípio arquetípico racional, como queriam os gregos, ela não podia ser vista como mero objeto fútil de prazer, nem incompatível à razão. Defendendo o primado da harmonia por possuir uma força expressiva maior, e partindo da série harmônica, mediante as leis das propriedades das ressonâncias, Rameau constrói, com a tríade maior (dó-mi-sol), o “acorde perfeito”. A harmonia representa o ideal primeiro de onde derivam todas as demais qualidades da música, inclusive o ritmo.




    Rameau não renega os prazeres da escuta denegados pelo racionalismo. Nas pegadas do pitagorismo e da estética cristã, ele vê na música a justa expressão da ordem universal, graças à sua harmonia fincada na ciência. Ao compartilhar dessa mesma harmonia, compartilha também de sua natureza divina. Ao privilegiar a harmonia, ele visa priorizar os valores mais essenciais da música, preparando a via do reconhecimento da música instrumental, ou música pura, como preferem os românticos. A música é a linguagem da sensibilidade e da razão, por expressar emoções e sentimentos, assim como a unidade divina e racional do mundo.




    O enciclopedista Jean d’Alembert (1717-1783) entra no debate, ao afirmar que “há em todas as nações duas coisas que é preciso respeitar: a Religião e o Governo; poderíamos acrescentar que, na França, existe uma terceira - a música do país” (apud Jean & Massin, 1997: 501). Ele refere-se à cena lírica do país dominada pela Grande Querelle des Bouffons, a Grande Disputa dos Bufões, a discussão entre a ópera de duas importantes culturas musicais, na segunda metade do Settecento: a francesa mais elaborada e racional e a italiana mais melódica e, por isso, mais expressiva segundo seus defensores.




    Subjaz à grande disputa a velha questão sob nova forma: o texto (libreto) voltado para a razão versus a música, destituída de força semântica, voltada para os sentidos. As facções em luta se dividiam entre os partidários da ópera francesa, conservadores que se sentavam nas salas de concerto à direita do rei (coin du roi), e os progressistas amantes da ópera italiana, sentados à esquerda do camarote da rainha (coin de la reine), antecipando assim a cartografia ideológica pós-Revolução Francesa, quando radicais jacobinos e conservadores girondinos dividem respectivamente suas bancadas, à esquerda e à direita, na Assembleia Nacional.




    Até então, as óperas encenadas no interior dos palácios cumpriam uma perspectiva cortesã, com o cenário montado a partir de um eixo central que conduzia, em linha reta, a visão em destaque do palco pelo camarote real. Após a edificação de outros teatros, sua disposição cênica foi sendo democratizada para uma visão multifocal. “Uma distribuição mais articulada do público, abaixo e acima da segunda fileira de camarotes, reservada à aristocracia, se dispõem a burguesia e a pequena nobreza, os funcionários e os profissionais liberais, segundo uma hierarquia decrescente, até a quinta ou sexta fileira” (Mammì, 1999: 2).




    Durante a Grande Querelle, Jean Jacques Rousseau (1712-1778) adere aos partidários do canto da rainha, conforme seu testemunho nada modesto, ao afirmar que Paris inteira ficou dividida em dois partidos mais exaltados como se a disputa havia se transformado numa questão de Estado ou de religião. Um dos partidos, “o mais poderoso, composto dos grandes, dos ricos e das mulheres [sic], apoiava a música francesa; o outro, mais vivo, mais altivo, mais entusiasta, compunha-se dos verdadeiros entendidos, das pessoas de talento, dos homens de gênio” (apud Jean & Massin, op. cit.: 503). Os enciclopedistas tomam partido na disputa, iniciando uma importante mudança dos rumos da arte musical.




    Rousseau, na contracorrente do racionalismo vigente, é a grande referência. Não aceita a dicotomia entre sensibilidade e razão. Reconhece o valor dos sentimentos e emoções, enaltecendo a volta à natureza e a um modo de vida regido pela simplicidade. Só concebe a música como linguagem original do coração. Ama a ópera italiana pela sua naturalidade expressa numa grande simplicidade melódica e lhe aborrece o estilo francês, por avaliá-lo artificial. Despreza o contraponto instrumental, por achá-lo irracional e antinatural.




    Tal juízo já havia sido dirigido a Bach por alguns de seus pares alemães no que se refere à crítica ao seu estilo barroco, porém com grande diferença. Rousseau condena o artificialismo do contraponto em nome da espontaneidade dos sentimentos. Para fundamentar sua noção de música como linguagem dos afetos, desenvolve uma teoria sobre a gênese da fala em Essai sur l’origine des langues. Existira nas origens da humanidade uma unidade entre música e fala. Tal indissolubilidade permitia expressar plenamente as paixões humanas. A civilização rompera essa unidade. As línguas ab origine eram musicalmente acentuadas, e por uma ação distorcida da civilização, desguarneceram sua melodicidade original, tornando-as aptas apenas para expressar uma linguagem racional.




    Rousseau valoriza a melodia, linguagem natural das emoções, por imitar as paixões, ainda que de modo indireto: imita-as por força daquela afinidade original com a linguagem, com a forma de expressar afetos. Ele confere uma espécie de semântica oblíqua à melodia. Esta não representa diretamente as coisas, mas excita os mesmos afetos sentindo as mesmas coisas. Ele abandona o campo subjetivo do gosto, concepção de certa estética da época, para inscrever no plano teórico a polêmica entre a música italiana e a francesa.




    Confrontemos Rameau e Rousseau. Ambos partem de um solo comum de avaliação: a natureza racional da harmonia. Porém, Rameau busca o fundamento perene e natural da música, situado no princípio unitário que se encontra na base da harmonia: a música, encarnando o papel de arte privilegiada e absoluta. Para ele, a música, dotada de uma razão suprema, una, igual em todos os tempos e para todos os povos, revela uma compreensão universal, porque somos todos partícipes da razão. É sua norma pétrea matemática que fundamenta a harmonia estabelecendo sua universalidade e naturalidade.




    Rousseau não compartilha o apreço de Rameau pela harmonia. Esta é desconsiderada, pois a racionalidade admirada por Rameau confere artificialidade à música. Daí seu desapreço aos franceses. Rousseau revaloriza a música, identificando-a como a linguagem do sentimento por expressar diretamente os impulsos do coração. A música expressa e imita as infinitas variedades do coração humano, daí seu caráter culturalmente diversificado. Cada melodia difere de tempo a tempo, de povo a povo. Isso também explica as diferenças de línguas: segundo suas estruturas internas, algumas são mais melódicas, outras não, daí as diferenças culturais, daí o atributo relativo e não universal da música.




    O enciclopedista Denis Diderot (1713-1784) radicaliza a concepção de Rousseau sobre a música como linguagem do sentimento, dando fim à poética sob a influência do ideal clássico de arte galante. Ele adota a concepção pitagórica da qual deriva a capacidade universal de perceber as relações intrínsecas dos sons. Como Rousseau, aceita o princípio de que o valor da música, até certo ponto, é histórico e varia no tempo e lugar. Se é permanente a faculdade humana de perceber as relações intrínsecas dos sons, distintas são, porém, os modos de percebê-los. Essa noção é instintiva e original, própria ao estado de natureza, mais próxima ao sentimento do que ao intelecto, autorizando a música a expressar o mundo no seu nível mais inconsciente. Porém, justo por essa elementaridade primordial, dotando-a de uma capacidade perceptiva mais profunda, a música, por sua imprecisão semântica, investe-se como expressão do mundo de modo mais imediato, anterior e para além de toda convenção linguística. Ao notar sua superioridade pelo fato do som afetar de modo direto nossa imaginação, e menos ligado às aparências, expondo-nos a essência das coisas, Diderot revela uma estética romântica avant la lettre, antecipando Schopenhauer e Nietzsche, ao afirmar a autonomia da música e apontar em definitivo o crepúsculo de uma arte cortesã.




    Diderot cria uma personagem de ímpeto dionisíaco em seu diálogo ironicamente intitulado O sobrinho de Rameau. Excêntrico, vil e degenerado, o protagonista fascina o filósofo pela sua musicalidade. Sua música preferida é a italiana, a mais violenta e passional das artes, provocadora de emoções fortes. Ele insinua um grande problema na personalidade do protagonista: a independência das esferas do ético e do estético. A arte italiana representa o mundo da animalidade instintiva, a que apresenta maior afinidade com a expressão musical. Diderot exacerba a valorização da música pura por estar ligada ao desvelar das emoções obscuras, das paixões incontidas e dos sentimentos indefiníveis por palavras e conceitos, dos valores incomunicáveis resguardados pela arte musical.
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